
24/01/2024, 11:47 SEI/AEB - 0116411 - Contrato

https://sei.aeb.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=179304&infra_siste… 1/11

AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA
Área 5, Quadra 3, Bloco A, Térreo - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70610-200

Telefone: (61) 2033-4000 e Fax: @fax_unidade@ - http://www.aeb.gov.br
  

CONTRATO Nº 13/2021

Processo nº 01350.001676/2020-65

  

Unidade Gestora: Diretoria de Planejamento, Orçamento e Administração

  

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA
Nº  10/2021  QUE FAZEM ENTRE SI A
AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA - AEB E A
EMPRESA ORBITAL ENGENHARIA S.A.

A AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA – AEB, autarquia federal vinculada ao Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovação - MCTI, nos termos do decreto nº 9.660, de 01 de janeiro de 2019, com sede no Setor Policial
Sul, Área 5, Quadra 3, Blocos "A" e "F", na cidade de Brasília-DF, CEP: 70.610-200, inscrita no CNPJ sob o
nº 86.900.545/0001-70, neste ato representada pelo Diretor de Planejamento, Orçamento e
Administração, Senhor ALUÍSIO VIVEIROS CAMARGO, inscrito no CPF/MF sob o nº ***572.386-**,
portador da Carteira de Identidade nº **.080.***, nomeado pela Portaria da Casa Civil de 13 de agosto
de 2019, publicada no DOU do dia 14 de agosto de 2019, residente e domiciliado em Brasília-DF,
doravante denominado CONTRATANTE, e a ORBITAL ENGENHARIA S.A., inscrita no CNPJ sob o nº
04.318.188/0001-71, sediada no Av. Dr. João Batista Soares de Queiroz Junior, 1821, Jardim das Indústrias,
São José dos Campos – SP, CEP: 12.240-000 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada
por seu diretor presidente, Senhor CÉLIO COSTA VAZ, portador da Carteira de Identidade nº **.142.780-
*, expedida pelo SSP/SP  e CPF nº ***.877.921-**, tendo em vista o que consta no Processo nº
01350.001676/2020-65 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da inexigibilidade  de licitação nº
22/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de conjunto de painéis solares, com
12 placas, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência.

1.2. Discriminação do objeto: (Tabela: Configuração mecânica, “Part Number” (PN) e
quantidade de painéis solares especificados)

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO (Configuração mecânica) PN QUANTIDADE
Painel de Base 1U Eixo –Z (contendo dois SCAs em série, um conector e sem sensores) ORBPB-Z1 01
Painel de Base 1U Eixo +Z (contendo dois SCAs em série, um conector e sem sensores) ORBPB+Z1 01
Painel Lateral 1U Eixos +X e –X (contendo dois SCAs em série, um conector e sem
sensores). ORBPLX1 04

Painel Lateral 1U Eixos +X e –X (contendo dois SCAs em série, dois conectores e sem
sensores) ORBPLX2 02

Painel Lateral 1U Eixos +Y e –Y (contendo dois SCAs em série, um conector e sem
sensores). ORBPLY1 02
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Painel Lateral 1U Eixos +Y e –Y (contendo dois SCAs em série, dois conectores e sem
sensores) ORBPLY2 02

QUANTIDADE DE PAINÉIS                       12
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O Prazo de vigência contratual será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da
assinatura do presente termo de contrato, considerando as possíveis prorrogações, nos termos da Lei n.º
8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 156.200,70 (cento e cinquenta e seis mil e
duzentos reais e setenta centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

                          Gestão/Unidade: 203001/20402 

                          Fonte: 0188000000

                          Programa de Trabalho: 19572220720VB0042

                          Elemento de Despesa: 449030

                          PI: 20VBEMEUFSC

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DO OBJETO

8.1. Os bens fornecidos deverão possuir garantia de 12  (doze) meses contra defeitos de
fabricação, a contar da data do registro de entrega dos itens pela transportadora.

9. CLÁUSULA NONA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. A entrega deverá ser realizada no seguinte endereço: UFSC - Universidade Federal de Santa
Catarina, Departamento de Engenharia Elétrica e Eletrônica, Laboratório de Pesquisa em Tecnologia
Espacial. Florianópolis - SC.  88.040-900 - Brasil (responsável pelo Recebimento -  Professor  Eduardo
Augusto Bezerra - Laboratório de Pesquisa em Tecnologia Espacial.)

9.2. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no item 5
do Termo de Referência, anexo a este contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo a este contrato.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo a este contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

       12.1.1.          por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

        12.1.2.            amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

        12.4.1.           Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

        12.4.2.           Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

        12.4.3.           Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

14.1. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

          13.2.1.             A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação
em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

        13.2.2.          A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e,
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. É eleito o Foro da Justiça Federal/Seção Judiciária da cidade de Brasília-DF para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

 

_________________________

ALUÍSIO VIVEIROS CAMARGO

Diretor de Planejamento, Orçamento e Administração

 

_________________________

CÉLIO COSTA VAZ

Diretor Presidente da Orbital Engenharia S.A.

 

Anexo: Termo de Referência (0116408). 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 01350.001676/2020-65

1.                       OBJETIVO                                                                                                                                                 
                                                                                                                   

1.1.                   Aquisição de conjunto de painéis solares, com 12 placas, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas no Estudo Técnico Preliminar e neste instrumento:

 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO IDENTIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE
1 PAINEL SOLAR PRÉ-FABRICADO 51098 Conjunto 1

2.                      OBJETO                                                                                                                                                     
                                                                                                                   

2.1.            A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2.                A Associação das Indústrias Aeroespaciais do Brasil declara existir uma única empresa em
território nacional com capacitação técnica para a fabricação de painéis solares para satélites, situação
que autoriza a presente contratação por meio da inexigibilidade, nos termos do inciso I do art. 25 da lei
8666/93.
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2.3.                       A empresa a ser contratada será a Orbital Engenharia S.A. em São José dos Campos, São
Paulo (SP), Brasil (EX-WORKS), com endereço Av. Dr. João Batista Soares de Queiroz Jr., 1821 Jd. das
Indústrias São José dos Campos – SP Brasil CEP: 12240-000.

3.                      DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO                                                                                                                     
                                                                                                                    

3.1.                A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Preliminares Estudo Técnico Preliminar Nanossatélite (0088509), apêndice deste Termo de
Referência.

4.                      CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS                                                                                                 
                                                                                                                    

4.1.                        O serviço a ser contratado enquadra-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.2.               A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e
a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

4.3.               A presente contratação não se enquadra na qualificação de bem comum, considerando que,
apesar do conceito de placas solares ter se tornado usual, a condição especial de utilização em satélite
extrapola os limites usuais, sendo que existe apenas um único fornecedor no território nacional.

5.                    ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO                                                                           
                                                                                                                 

5.1.                     O prazo de entrega do conjunto painéis solares para satélite é de 120 dias,  conforme
cronograma estabelecido no item 18 da proposta (0116351) contados da assinatura do contrato, devendo
ser entregue no seguinte endereço: UFSC - Universidade Federal de Santa Catarina, Departamento de
Engenharia Elétrica e Eletrônica, Laboratório de Pesquisa em Tecnologia Espacial. Florianópolis - SC.
88.040-900 - Brasil (responsável pelo Recebimento - Professor Eduardo Augusto Bezerra - Laboratório de
Pesquisa em Tecnologia Espacial.)

5.2.          Entre a assinatura do contrato e o efetivo recebimento estão previstas as fases de “Aprovação
dos Desenhos de Fabricação dos Painéis” e de “Entrega de Relatório de Inspeção de Recebimento de
Partes, Materiais e Componentes”.

5.3.              Os bens serão recebidos provisoriamente após a disponibilização e entrega dos painéis, pelo
(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, ou a ordem deste, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta pelo corpo técnico da Universidade Federal de Santa Catarina.

5.4.                  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, no prazo de avaliação, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.5.                        Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

5.5.1.             Em razão da especialidade e complexidade do bem, poderá a equipe de fiscalização se
valer de parecer técnico para avaliar a conformidade do bem com as especificações e características
técnicas requeridas.

5.5.2.                   Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.
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5.6.                             O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6.                       OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE                                                                                                         
                                                                                                                  

6.1.                   São obrigações da Contratante:

6.1.1.            receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2.                 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

6.1.3.                 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4.                  acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

6.1.5.            efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2.                A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

7.                      OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA                                                                                                           
                                                                                                                   

7.1.                      A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

7.1.1.             efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado de certificado de
Conformidade, Documentos de Controle de Interfaces – ICD, Procedimento de Manuseio,
embalagem e Transporte, Relatório contendo os resultados dos testes elétricos dos Painéis
(Isolamento Elétrico, Aterramento Elétrico, Continuidade Elétrica e Característica Elétrica IxV) e
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia;

7.1.2.                        responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3.                          substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

7.1.4.                   comunicar à Contratante, no prazo máximo de 2 (dois) dias que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

7.1.5.            manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6.                   indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.                       DA SUBCONTRATAÇÃO                                                                                                                         
                                                                                                                  

8.1.                    Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9.                       DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA                                                                                                                   
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9.1.                       É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10.                    DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO                                                                               
                                                                                                                   

10.1.              Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

10.1.1.            O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis
mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela
autoridade competente

10.2.                          A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3.                       O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11.                     DO PAGAMENTO                                                                                                                                   
                                                                                                                   

11.1.                 O pagamento será de forma parcelada e deverá ser realizado no prazo máximo de até 20
(vinte) dias, contados a partir do recebimento da confirmação de cada etapa prevista abaixo prevista,
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado:

Itens Etapas Percentuais a Serem
pagos Prazos

01 Aprovação dos desenhos de Fabricação dos painéis 50% 10

02 Entrega dos Relatórios de Inspeção de Recebimento de Partes, Materiais e
Componentes 35% 90

03 Disponibilização/entrega dos painéis solares para coleta e transportes
pela contratante 15% 120

TOTAL 100%  

                                                                                                                                                O marco inicial para a
contagem dos prazos é do assinatura de contrato entre as partes.

11.1.1.       Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666,
de 1993.

11.2.                Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3.                     A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
29 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3.1.         Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de
abril de 2018.



24/01/2024, 11:47 SEI/AEB - 0116411 - Contrato

https://sei.aeb.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=179304&infra_siste… 8/11

11.4.              Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da  despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5.                Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

11.6.                Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

11.7.                       Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

11.8.               Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

11.9.                 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.10.             Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

11.11.             Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

11.12.            Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

11.13.            Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.13.1.      A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.14.                  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

I = (TX)                                 I = ( 6/100 )                            I = 0,00016438
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                                         _____________                         TX = Percentual da taxa anual = 6%                     

                                                 365

12.                    DA GARANTIA DE EXECUÇÃO                                                                                                               
                                                                                                                   

12.1.                 Não haverá exigência de garantia contratual da execução em razão da baixa probabilidade
de inexecução do objeto.

13.                     DA GARANTIA DO OBJETO                                                                                                                   
                                                                                                                  

13.1.                          Os bens fornecidos deverão possuir garantia de 12 (doze) meses contra defeitos de
fabricação, a contar da data do registro de entrega dos itens pela transportadora.

14.                     DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS                                                                                                     
                                                                                                                    

14.1.                 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

14.1.1.         inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

14.1.2.        ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3.        falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4.        comportar-se de modo inidôneo;

14.1.5.        cometer fraude fiscal;

14.2.                Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1.            Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

14.2.2.          multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;

14.2.3.       multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto, sem prejuízo da aplicação da multa acima especificada.

14.2.4.       em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

14.2.5.           suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão,  entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

14.2.6.       impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

14.2.6.1.       A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 16.1
deste Termo de Referência.

14.2.7.        declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.3.                    As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

14.4.                       Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:



24/01/2024, 11:47 SEI/AEB - 0116411 - Contrato

https://sei.aeb.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=179304&infra_sist… 10/11

14.4.1.            tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

14.4.2.        tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.4.3.        demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

14.5.          A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

14.6.                     As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

14.6.1.             Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 90
(noventa) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

14.7.                Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

14.8.                A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

14.9.               Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de  investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

14.10.          A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.11.          O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.12.           As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 15.                     ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS                                                                         
                                                                                                                   

15.1.                           O custo estimado da contratação é de R$ 156.200,70 (cento e cinquenta e seis mil e
duzentos reais e setenta centavos),  conforme orçamento anterior recebido.

16.                     DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS                                                                                                     
                                                                                                                  

16.1.                    A contratação está em conformidade com o Plano Anual de Contratação e está sendo
financiada por meio da emenda parlamentar nº 39440020, de autoria do Deputado Federal Luiz
Armando, cujos recursos são específicos para o fomento do presente projeto - Ação 20VB - Pesquisa,
Desenvolvimento Tecnológico e Formação de Capital Humano para o Setor Espacial.

17.                    RESCISÃO CONTRATUAL                                                                                                                       
                                                                                                                    

17.1.                          A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
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PAULO ROBERTO MORAIS FÉLIX

Chefe da Divisão de Planejamento e Aquisições

 

PAMELA MAYARA FERNANDES NUNES

Membro da Equipe de Planejamento

Documento assinado eletronicamente por Aluísio Viveiros Camargo, Diretor, em 08/07/2021, às
13:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Célio Costa Vaz, Usuário Externo, em 08/07/2021, às
15:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
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acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0116411 e
o código CRC AC80BF64.
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